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1  INTRODUÇÃO 

Apesar de suas dimensões continentais, o Brasil pouco tem aproveitado as vantagens 
comparativas do transporte ferroviário de cargas, suprindo apenas cerca de 21% de 
suas necessidades de transporte por este modal (CNT, 2009). Em vista disso, 
procurou-se apresentar as principais questões econômicas relativas ao setor, com 
destaque para a contribuição do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) na 
redução das deficiências existentes.  

Este trabalho tem por objetivo analisar a efetividade do PAC sobre o setor 
ferroviário. O estudo se justifica especialmente pela maior inserção do país no 
comércio global e pelo crescimento da economia brasileira nos últimos anos, o que 
tem resultado em forte demanda por transporte de alta capacidade a custos 
relativamente baixos. 

Além desta introdução, o estudo apresenta uma avaliação do financiamento e dos 
investimentos no setor ferroviário, a partir da contextualização das responsabilidades dos 
agentes públicos e privados. Analisam-se também as inversões do governo federal e da 
iniciativa privada em ferrovias. Na seção Gargalos e demandas do setor ferroviário 
nacional, é apresentado levantamento de 141 obras de infraestrutura necessárias para a 
melhoria da eficiência operacional e da competitividade do setor. A este conjunto de 
obras denominou-se Mapeamento Ipea de Obras Ferroviárias. Em seguida, estuda-se o 
impacto do PAC sobre as demandas ferroviárias identificadas, confrontando-se as 
necessidades orçadas para o setor com as previsões de investimento do programa federal. 
Por fim, é apresentada uma discussão a respeito dos resultados obtidos na pesquisa. 

2  FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 

De meados da década de 1990 até o começo dos anos 2000, o sistema ferroviário 
nacional passou por profunda reforma institucional que mudou o padrão de 
investimentos do setor. Este processo foi consubstanciado pelo Decreto nº 473/92 – 
que incluiu a Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) no Programa Nacional de 
Desestatização –, e pelo Decreto n° 1.832/96 – responsável pela regulamentação do 
processo que resultou na liquidação da RFFSA em dezembro de 1999 e sua posterior 
extinção em 2007, possibilitando a transferência da malha pública à iniciativa privada. 

Da década de 1960 até o ano da primeira concessão, a extensão da malha 
ferroviária se reduzira de aproximadamente 38 mil para 29 mil quilômetros. Isto 
revelava a falta de priorização e de investimento que o setor havia experimentado e a 
necessidade da reforma institucional. A concessão seguiu a lógica regional: começou 
pela malha Oeste, passando pela Centro-Leste, Sudeste, Tereza Cristina, Sul (todas em 
1996), Nordeste (1997), sendo concluída em 1998 com a concessão da malha Paulista. 
Além destas, o governo federal outorgou à Companhia Vale do Rio Doce a exploração 
da Estrada de Ferro Carajás e da Estrada de Ferro Vitória a Minas, em 1997. 

Essa reforma institucional do setor ferroviário permitiu sua recuperação, a qual 
se deu em três fases de investimentos. A primeira fase, de 1996 a 1999, representou a 
retomada das inversões, por meio das empresas concessionárias. No entanto, este 
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investimento foi baixo, concentrado principalmente na recuperação da via 
permanente e do material rodante existente. 

Isso foi reflexo do sistema de obrigações imposto às concessionárias pelos 
contratos de concessão. O novo sistema proposto não exigia investimentos 
predefinidos, mas estabeleceu o cumprimento de metas de desempenho, que 
representavam as prioridades do governo federal. Estas metas eram o aumento do 
volume de transporte e a redução do nível de acidentes, determinadas com base na 
configuração operacional de cada malha à época da avaliação e no desempenho 
operacional projetado (SOUSA e PRATES, 1997).  

No cumprimento destas metas, a concessionária tomava suas próprias decisões 
de investimento, uma vez que era ela quem melhor deveria saber como prestar um 
serviço de qualidade com rentabilidade. Isto resultou nos investimentos por parte da 
iniciativa privada. As inversões, inicialmente, voltaram-se para a recuperação, a 
melhoria e a modernização dos ativos operacionais, tanto atendendo às metas de 
desempenho quanto aumentando a rentabilidade do negócio (LANG, 2007). 

Ainda sobre essa primeira fase, vale citar a participação do Banco Mundial no 
financiamento à RFFSA em obras de recuperação emergencial na malha ferroviária. 
Estas obras objetivavam tornar atrativas à iniciativa privada as malhas que seriam 
concedidas. O financiamento foi importante para o sucesso do processo de 
desestatização, sendo inclusive renegociado para recuperação da malha Nordeste, uma 
das últimas recuperadas e concedidas (SOUSA e PRATES, 1997). 

No ano 2000 uma nova fase de investimentos iniciou-se. Com a malha 
ferroviária toda concedida e os primeiros investimentos de recuperação já realizados, a 
segunda fase voltou-se para a expansão da capacidade, com o aumento da oferta. 
Entre as obras realizadas estavam: construção e ampliação dos pátios de manobra, 
aumento de capacidade de suporte da via permanente, construção de terminais de 
integração rodoferroviários e compra de novo material rodante. Junto com o 
aumento no investimento, verificou-se aumento na demanda, que pressionou o 
sistema com granéis agrícolas, minérios, produtos siderúrgicos e combustíveis.  

A partir dessa etapa, a terceira fase teve início, o que pode ser percebido pelas 
obras e projetos propostos pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). O 
novo plano de investimento envolveria a expansão da malha ferroviária e a superação 
dos gargalos logísticos ainda pendentes. Em particular, para realizar as obras de 
expansão da malha, seriam necessárias operações de parceira público-privada.  

O Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) teve 
papel importante no financiamento das concessionárias nas três fases. Na primeira 
fase, esteve envolvido com o financiamento de obras em diversas malhas, mas sua 
presença foi maior na implantação da Ferronorte, que começou em 1992 e criou um 
corredor ferroviário em bitola larga que liga Mato Grosso à Ferroban paulista. Na 
segunda fase, o Banco financiou tanto os concessionários quanto os clientes dos 
operadores e empresas de locação de vagões. Assim, o desenvolvimento foi acelerado 
aumentando-se a disponibilidade de crédito para outras empresas do setor, além das 
concessionárias. Para a terceira fase, o BNDES também é relevante, principalmente se 
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considerarmos que, dos empreendimentos previstos entre 2006 e 2010, ele se propõe 
a financiar em torno de 50% dos investimentos (VILLAR e MARCHETTI, 2006). 

O BNDES dispõe de linhas de apoio financeiro, de caráter permanente, e que 
podem ser concedidas a qualquer momento. Para o setor ferroviário são duas as linhas 
principais: i) Modal Ferroviário, específico para Norte e Nordeste – voltada para 
implantação, expansão, modernização e recuperação de via permanente, assim como 
aquisição de material rodante e sistemas ferroviários; e ii) Modal Ferroviário, destinado 
à redução de gargalos logísticos – para fins de instalação de contornos em cidades, 
acesso a portos, passagens em nível etc. Em ambas as linhas de financiamento, o 
BNDES pode oferecer até 100% dos recursos necessários à execução do projeto 
(BNDES, 2009a). 

Por fim, convém citar o caso da Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A 
(Valec), que é a concessionária de capital público do setor ferroviário. Responsável 
pela construção e operação da Ferrovia Norte-Sul e da Ferrovia Transcontinental, 
também seria a investidora destes projetos. Devido aos altos valores necessários à 
implantação destas ferrovias, a Valec buscou um modelo diferente na captação de 
recursos, instituindo o mecanismo de subconcessões. Em 2007, a empresa 
subconcedeu parte da Ferrovia Norte-Sul à Vale do Rio Doce e, com os recursos 
captados, tenciona construir os trechos não concedidos (VALEC, 2009b). 

O resultado da evolução do setor é verificável pelo grande incremento na 
produção ferroviária. Entre 1999 e 2008, o transporte por via férrea de minério de 
ferro e carvão mineral cresceu 97,2%, saindo de 118,2 bilhões de toneladas por 
quilômetro útil (TKU) para 210,4 bilhões de TKU. Por sua vez, o transporte de 
carga geral cresceu 78% no mesmo período. No total, após a privatização a produção 
ferroviária teve acréscimo de 92,7% em 10 anos (ANTF, 2009).  

A transformação institucional do setor ferroviário não representou apenas 
aumento no volume transportado. Para se chegar a esses novos patamares de 
produção foi necessário um choque nos níveis de investimentos, principalmente por 
parte da iniciativa privada. É importante analisar a evolução destas inversões para 
entender o impacto da privatização no setor. Ao se falar de investimento público, a 
principal fonte de dados é a execução orçamentária do governo federal.1 Dentro dos 
desembolsos do governo, nas inversões em infraestrutura, é possível identificar a 
rubrica ferrovias. 

No caso do setor privado, se por um lado as próprias concessionárias divulgam os 
dados de investimento, sendo fácil encontrá-los, por outro não são difundidas 
informações sobre os investimentos globais do setor privado em todos os setores da 
infraestrutura. Contudo, o BNDES é responsável por grande parte dos financiamentos 
das obras – por meio especialmente do FINEM e do FINAME –, disponibilizando os 
valores necessários ao setor. Assim, os dados divulgados pelo Banco são usados como 
estimativa para os investimentos em transportes. Para tanto, supõe-se que os valores de 
desembolso do BNDES representem 50% dos investimentos privados em transportes, 
uma vez que o Banco tem limites máximos de aproximadamente 80% em suas linhas de 

                                                 
1. Utiliza-se na contabilização das aplicações do governo o conceito de despesa de capital (investimento) paga. 
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financiamento e, além dos recursos próprios das concessionárias, nem todos os 
investidores tomam empréstimos no BNDES. 

Pelos dados obtidos, é visível a recuperação dos investimentos em transportes em 
relação ao produto interno bruto (PIB) brasileiro (1,34% em 2008), possível reflexo do 
PAC. Quanto ao investimento em ferrovias, houve um pequeno crescimento de sua 
participação relativamente ao PIB, de um patamar de 0,05% para 0,1% do PIB, 
consequência da nova fase de investimentos promovida pelas concessionárias (gráfico 1). 

GRÁFICO 1 

Participação no PIB dos investimentos em transportes e ferrovias 
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Fontes: Siga Brasil (2009); ANTF (2009); e BNDES (2009). 

Elaboração: Ipea (Diset/Dirur). 

A tabela 1 apresenta a evolução dos investimentos totais em transportes e em 
transporte ferroviário oriundos tanto do governo federal quanto das concessionárias. 
Observe-se que os dados de investimento privado em transportes têm como base para 
estimação os desembolsos anuais totais do BNDES. Os financiamentos do Banco em 
transportes são divididos entre transporte aéreo, aquaviário e terrestre. Em anos 
recentes os desembolsos do BNDES se distanciam muito dos investimentos públicos, 
refletindo o aumento da participação do setor privado no investimento em 
infraestrutura. 
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TABELA 1  

Investimentos no setor ferroviário (R$ milhões de 2008*) 
Ano 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 Total 

Investimento Público 

Inv. Transportes 620,36 730,26 861,55 1.888,62 1.049,18 949,41 2.149,18 1.843,52 3.894,18 2.455,40 16.441,65 

Setor Ferroviário 20,99 147,35 209,30 225,08 129,21 54,77 179,97 147,14 352,98 237,40 1.704,18 

Participação Ferroviário 3,38% 20,18% 24,29% 11,92% 12,32% 5,77% 8,37% 7,98% 9,06% 9,67% 10,37% 

Investimento Privado 

Inv. Transportes (BNDES) 669,17 630,77 919,54 1.569,62 2.547,30 4.304,85 6.427,93 7.601,10 12.125,49 18.203,50 54.999,27 

Inv. Concessionárias 232,81 293,57 402,31 439,63 779,11 1.574,70 2.534,67 1.877,92 2.365,05 4.385,00 14.884,76 

Participação Ferroviário 34,79% 46,54% 43,75% 28,01% 30,59% 36,58% 39,43% 24,71% 19,50% 24,09% 27,06% 

Investimento Total 

Ferroviário 253,79 440,92 611,61 664,70 908,32 1.629,47 2.714,64 2.025,06 2.718,03 4.622,40 16.588,94 

Fontes: Siga Brasil (2009); ANTF (2009); e BNDES (2009).  

Elaboração: Ipea (Diset/Dirur). 

Obs.: Valores constantes de 2008, deflacionados pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). 

A partir do exposto na tabela 1 é visível a evolução dos investimentos no setor 
ferroviário, caracterizando-se bem a mudança de fases de investimento, entre 1999 e 
2000, após o começo das concessões. A segunda fase de inversões, iniciada em 2000, 
mudou a concepção da política de investimentos, verificando-se alteração do destino 
dos recursos – da recuperação da malha existente para o aumento na oferta de serviço. 
Esta mudança propiciou o crescimento contínuo dos investimentos, gerando uma 
primeira explosão em 2002, e fazendo os valores investidos multiplicarem-se por nove 
entre 2002 e 2008. No entanto, tal crescimento deve-se principalmente aos 
investimentos privados. Observa-se que os investimentos do setor público pouco se 
alteraram na última década, de modo que a expansão da malha e das obras 
ferroviárias tem se originado principalmente dos recursos das concessionárias. 

O gráfico 2 mostra a importância relativa do setor nos investimentos da 
iniciativa privada e do governo federal. Observa-se que o modal ferroviário tem uma 
presença maior nos investimentos privados em transportes: em média 15% dos 
recursos são destinados às ferrovias. Apesar disso, a participação das ferrovias nos 
investimentos totais diminuiu nos anos recentes, mesmo com o aumento real em 
volume aplicado. O caso dos investimentos públicos é mais característico – após o 
pico de quase 25% de participação em transportes, manteve-se em um patamar 
próximo de 10%. 
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GRÁFICO 2  

Participação do setor ferroviário nos investimentos em transporte 
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Fontes: Siga Brasil (2009); ANTF (2009); e BNDES (2009). 

Elaboração: Ipea (Diset/Dirur). 

A partir desses dados, observa-se que houve uma melhora nos níveis de 
investimentos em ferrovias no Brasil. Esta melhora deve-se ao setor privado, que pode 
investir, graças ao processo de privatização iniciado em 1996. Das inversões privadas, 
a maior parte foi destinada à recuperação da malha existente, todavia a sua expansão 
tornou-se um projeto de longo prazo e os investidores argumentam que, para isto, 
uma maior alocação de recursos públicos é necessária.  

Ainda sobre a expansão nos investimentos, o BNDES (2009b) afirma que, de 
2003 a 2008, a elevação significativa das aplicações constituiu o maior ciclo de 
inversões ocorridas no país nos últimos 30 anos. Embora tal ciclo tenha sido 
ameaçado pela crise econômica mundial do final de 2008, um estudo do BNDES 
(2009c) defende que a ação do governo e o padrão de investimentos em 
infraestrutura garantiram a solidez no volume de aplicações. Deste modo, é prevista 
uma expansão de 55% nos investimentos em ferrovias, de R$ 24 bilhões em agosto 
de 2008 para R$ 37 bilhões em agosto de 2009. 

3  GARGALOS E DEMANDAS DO SISTEMA  
FERROVIÁRIO NACIONAL 

O setor ferroviário caracteriza-se pela necessidade de investimentos elevados e com 
longo prazo de maturação. Por isso, requer o apoio do poder público, seja no 
investimento direto e na administração das ferrovias, seja na promoção de incentivos 
que o tornem atrativo para investimentos da iniciativa privada.  

A necessidade de economias de escala para que haja atratividade para o setor faz 
com que suas vantagens econômicas surjam na presença de grandes distâncias e 
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volumes. No Brasil o modal ferroviário cumpre um importante papel no mercado 
exportador de grãos e minérios, uma vez que se mostra mais adequado ao transporte 
de produtos não perecíveis e de baixo valor agregado. Contudo, possui alcance 
bastante limitado no transporte de cargas em geral. 

O progresso do setor ferroviário, embora ainda modesto, tem se elevado bastante 
desde a privatização, podendo este aumento ser contabilizado pelo volume de tráfego, 
pelos ganhos de produtividade, ou pela redução no número de acidentes. Desde 
1996, a participação deste modal no transporte de cargas interno cresceu cerca de 
80%, passando de 12% para 21% na matriz de transportes nacional. Os 
investimentos elevaram-se de US$ 10 milhões em 1995 para um patamar de US$ 3,2 
bilhões em 2006 (FDC e FEM, 2009). 

Os investimentos realizados após a concessão das ferrovias brasileiras têm sido 
divididos em três fases distintas, que refletem a natureza das obras realizadas. Na 
primeira fase (1996-1999), as concessionárias primaram pela recuperação da malha 
férrea e do material rodante existente – segmentos sobremaneira prejudicados, em 
virtude do escasso volume de inversões realizados nas décadas precedentes.  

Na segunda fase, que se iniciou a partir do ano 2000, os investimentos 
destinaram-se ao aumento da capacidade e à melhoria dos serviços de logística –por 
meio da ampliação de pátios de manobra, aumento da capacidade de suporte da via 
permanente, construção de terminais de integração rodoferroviária e aquisição de 
material rodante. Finalmente, na terceira fase, as expectativas apontam para a 
expansão da malha, de modo a serem superados os gargalos logísticos pelo 
equacionamento dos interesses de concessionárias e órgãos concedentes (VILLAR e 
MARCHETTI, 2006). 

Com relação ao papel do setor público, dados do Siga Brasil apontam que, entre 
os anos de 1998 e 2008, o investimento público federal em ferrovias representou uma 
pequena fração do investimento total em transportes. De fato, desde a privatização, 
os investimentos públicos declinaram, abrindo espaço para a iniciativa privada. Neste 
período, a participação do modal ferroviário nos investimentos totais em transportes 
só alcançou dois dígitos entre os anos de 2000 e 2003, com um pico de 24,3% em 
2001 – único ano em que ultrapassou os 20% (SENADO FEDERAL, 2009). 

As características e custos do transporte ferroviário fazem com que países de 
grandes dimensões territoriais movimentem boa parte de suas cargas com o uso de 
trens. Contudo, apesar de suas enormes dimensões, o Brasil pouco tem aproveitado as 
vantagens comparativas deste modal.  

Em entrevistas realizadas com empresários de 20 setores produtivos considerados 
usuários potenciais, mas não efetivos, do transporte férreo, Fleury (2007) apresenta as 
maiores dificuldades alegadas pelo empresariado para o não uso do modal ferroviário: 
a indisponibilidade de rotas (65%), a redução na flexibilidade das operações (58%), a 
baixa velocidade (50%), os custos (48%), e a indisponibilidade de vagões (34%). 
Observando estes problemas, é possível perceber que grande parte dos fatores que 
desincentivam o uso das ferrovias poderiam ser reduzidos, ou mesmo eliminados, pela 
realização dos investimentos adequados em infraestrutura. 
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Baseando-se nesses fatores, o Ipea considerou relevante dimensionar e avaliar as 
deficiências e os gargalos do sistema ferroviário nacional, visando quantificar os 
investimentos necessários para sua solução. Assim, com base no Plano Nacional de 
Logística e Transportes (PNLT, 2007), no Plano CNT de Logística (2008), no Plano 
Plurianual 2008-2012 (PPA), no PAC (2009), no Anuário Exame 2008-2009 de 
Infraestrutura, e em outras fontes, foi realizado um levantamento de 141 obras de 
infraestrutura ferroviária, necessárias para a melhoria da eficiência operacional e 
competitividade do setor (gráfico 3). A este conjunto de obras denominou-se 
Mapeamento Ipea de Obras Ferroviárias. 

GRÁFICO 3  

Setor ferroviário brasileiro: principais gargalos e demandas 2008 
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Fonte: Mapeamento Ipea de Obras Ferroviárias.  

Elaboração: Ipea (Diset/Dirur). 

Obs.: TAV = Trem de Alta Velocidade. 

De acordo com o levantamento é visível a demanda por novas linhas férreas por 
onde se possa conduzir as cargas através do país. São quase R$ 50 bilhões em 
empreendimentos orçados para construção de novas ferrovias, correspondendo a 44% 
das necessidades apontadas. Em seguida, encontram-se as demandas por recuperação 
e ampliação da malha existente, trabalho que já está sendo, em parte, realizado pela 
iniciativa privada, por meio das empresas concessionárias. 

Mais de 50% das necessidades de construção detectadas referem-se a pequenos 
trechos ferroviários, cujo principal objetivo é levar as cargas das mais diversas cidades 
até as ferrovias estruturantes que atravessarão o país conduzindo cargas aos portos e a 
partir deles. A construção destas grandes vias, por sua vez, demandará mais de R$ 18 
bilhões em investimentos que devem partir do poder público, tendo em vista tratar-se 
de uma questão de interesse nacional. 

Ao todo, o Mapeamento identificou uma necessidade de mais de R$ 78 bilhões 
em investimentos nas linhas férreas para transporte de cargas. Além destas obras, 
merece destaque o Trem de Alta Velocidade (TAV) que ligará as cidades do Rio de 
Janeiro-RJ e São Paulo-SP, com extensão à cidade de Campinas-SP, atingindo 
velocidades de até 350 km/h. Embora não se constitua numa rota de cargas, o TAV 
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possui um papel importante no deslocamento de passageiros, além de ensejar a 
possibilidade de expansão econômica nos arredores de suas estações. 

De acordo com a Associação Nacional de Transporte Ferroviário (ANTF), alguns 
dos principais problemas de infraestrutura ferroviária que têm comprometido a 
competitividade deste modal são: i) a existência de construções irregulares às margens das 
ferrovias; ii) o excesso de passagens em nível na transposição de cidades; e iii) a limitada 
capacidade de escoamento dos portos, inclusive a ausência de retroáreas capazes de 
atender à demanda vigente. Segundo o Mapeamento Ipea de Obras Ferroviárias, seria 
necessário um investimento de mais de R$ 22 bilhões em recuperação de vias e 
eliminação de gargalos, para corrigir ou ao menos minorar estes problemas. 

O estudo de Fleury (2007) constatou que 65% dos empresários apontam a 
indisponibilidade de rotas como um dos principais fatores para o não uso do modal 
ferroviário. Este posicionamento dos empresários corrobora a necessidade de construção 
de novas vias, capazes de levar as cargas através do país para os nós de distribuição 
interna, portos de onde sejam enviadas aos mercados externos, e que possam também 
distribuir, para os mais variados destinos, as cargas que chegam pelos portos. 

Outro fator bastante apontado pelos respondentes da pesquisa refere-se à baixa 
velocidade dos trens (50% das opiniões levantadas), problema agravado pelas más 
condições da malha existente e pelas invasões das faixas de domínio das ferrovias por 
parte das comunidades vizinhas, que obrigam a redução da velocidade dos trens para 
até 5 km/h. De acordo com a ANTF, em condições adequadas os trens, que hoje 
viajam entre 5 e 20 km/h, poderiam alcançar até 80 km/h se as vias fossem 
devidamente revitalizadas e fossem eliminados os problemas de passagens em nível e 
invasão das faixas de domínio. 

Por fim, um dos aspectos deficientes que mais têm impacto sobre o sistema 
ferroviário está associado à sua ligação com os portos nacionais. Há R$ 1,24 bilhão 
em demanda por obras, especialmente ampliações de acessos existentes, de modo a 
permitir um melhor escoamento de produtos até os portos e a partir destes. 

4  IMPACTO DO PAC SOBRE AS DEMANDAS  
FERROVIÁRIAS IDENTIFICADAS 

O PAC foi lançado pelo governo federal em janeiro de 2007, com o objetivo de criar 
condições macrossetoriais para o crescimento do país no período 2007-2010. O 
programa visa promover a aceleração do crescimento econômico, o aumento do 
emprego e a melhoria das condições de vida da população brasileira. Sua previsão 
inicial de investimentos para o quadriênio 2007-2010 era de R$ 503,9 bilhões. O 
programa consiste em três medidas: incentivar o investimento privado; aumentar o 
investimento público em infraestrutura; e remover obstáculos burocráticos, 
administrativos, normativos, jurídicos e legislativos ao crescimento. Tais medidas 
organizam-se em cinco blocos: i) investimento em infraestrutura; ii) estímulo ao 
crédito e ao financiamento; iii) melhora do ambiente de investimento; iv) 
desoneração e aperfeiçoamento do sistema tributário; e v) medidas fiscais de longo 
prazo (PÊGO e CAMPOS NETO, 2008, p. 07). 
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O objetivo do primeiro bloco é aumentar os investimentos em infraestrutura, 
mediante: i) eliminação dos principais gargalos que podem restringir o crescimento 
da economia; ii) redução de custos e aumento da produtividade das empresas; iii) 
estímulo ao aumento do investimento privado; e iv) redução das desigualdades 
regionais (PÊGO e CAMPOS NETO, 2008, p. 08). 

No início de 2009, devido à crise internacional, o governo federal anunciou uma 
expansão de mais R$ 142,1 bilhões em investimentos a serem incorporados ao 
orçamento do PAC, e realizados com recursos provenientes de estatais e da iniciativa 
privada. Destes, mais R$ 37,1 bilhões serão destinados aos transportes. 

Segundo relatório da Fundação Dom Cabral e Fórum Econômico Mundial (FDC 
e FEM, 2009), a maior parte dos projetos presentes no PAC são decorrentes de estudos 
e detalhamentos que vêm sendo realizados desde a década de 1980. Ainda de acordo 
com FDC e FEM, o PAC “foi adotado pelo governo como um pacote de infraestrutura 
único, buscando uma melhor alocação dos recursos de modo que o novo investimento 
fosse focado no aumento da produtividade e competitividade” (p. 32). 

Quando se confrontam o total das necessidades identificadas no Mapeamento 
Ipea de Obras Ferroviárias e as pretensões demonstradas pelo PAC (gráfico 4), 
observa-se que o programa cobre aproximadamente 50%  das demandas identificadas 
no setor. Contudo, se consideradas apenas as obras para transporte de cargas, isto é, 
sem se computarem os investimentos destinados ao TAV, este percentual reduz-se a 
cerca de 26%. 

GRÁFICO 4  

Gargalos e demandas do setor ferroviário versus investimentos pretendidos  
pelo PAC 2009 
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Elaboração: Ipea (Diset/Dirur). 

Vale ressaltar que, entre as obras não previstas pelo PAC, muitas podem ser 
consideradas obrigação das concessionárias que arrendaram as ferrovias desde 1996, 
caso das obras de recuperação e algumas de ampliação. Todavia, existem também 
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investimentos de responsabilidade típica do poder público que não constam da 
agenda do programa. 

Exemplo disso são os contornos ferroviários de municípios como Juiz de Fora-
MG, Curitiba-PR e Campo Grande-MS, que, embora tenham o poder de reduzir os 
obstáculos presentes nas linhas férreas, possibilitando uma maior aceleração dos trens, 
não geram benefícios suficientes para compensar o valor dos investimentos para as 
concessionárias. Por outro lado, esses contornos propiciam um ganho de bem-estar 
social devido ao descongestionamento do tráfego urbano. 

Um dos maiores orçamentos do Mapeamento e também do PAC ferroviário se 
refere à construção de grandes ferrovias que ligam diferentes regiões. Estas ferrovias, 
aqui chamadas estruturantes, têm um importante papel econômico, pois ligam as 
diversas áreas produtivas – e potencialmente produtivas – do país. Tendo em vista a 
extensão destas obras e o fato de “romperem” as linhas regionais, é clara a necessidade 
do envolvimento da União na sua realização. Envolvimento verificado pelo alcance 
do PAC nestas grandes vias, que têm em torno de 93% de suas obras e estudos 
previstos no programa. 

Ainda com relação às ferrovias estruturantes, ao considerarmos o status quo da 
produção nacional pode-se ter a impressão de estas obras estarem promovendo uma 
competição por uma mesma carga agrícola; mas não é apenas isto que se deve ter em 
conta. Além desta carga, hoje transportada pela Ferrovia Carajás até o porto de 
Itaqui, há que se considerar o crescimento potencial das localidades em torno das 
vias, dado que a provisão de um modal de transporte com tal capacidade de 
escoamento tem o poder de estimular o surgimento de novos polos produtivos. 

Embora para alguns especialistas a construção conjunta das ferrovias Norte-Sul, 
Transnordestina e Oeste-Leste possa parecer um mau emprego dos recursos públicos, 
é preciso ter em mente que investimentos em infraestrutura devem ser realizados 
vislumbrando um horizonte mínimo de 20 anos. Ademais, a distância entre as vias 
que levam aos portos fica em torno de 700 km, entre a Oeste-Leste e a 
Transnordestina, e mais de 200 km, entre a Transnordestina e a Carajás, atualmente 
em operação. 

Além disso, as extensões das ferrovias estruturantes – que vão de 1105 km no, 
caso da Transnordestina (tramo Suape), até 2257 km, no caso da Norte-Sul – abrem 
espaço para o surgimento de novos polos produtivos, cujas distâncias aos portos 
justificam o uso do modal ferroviário. É importante considerar que, nestes contextos, 
a eficiência e o preço de frete oferecidos pelos trens podem representar o diferencial 
necessário para a implantação de novos centros produtivos. 

Um dos mais importantes projetos ferroviários, atualmente em fase de execução, 
é a chamada Ferrovia Norte-Sul, que se conectará ao norte com a Estrada de Ferro 
Carajás (EFC), no Maranhão, e ao sul com a Ferrovia Centro Atlântica (FCA), em 
Goiás. Isto permitirá a ligação de alguns dos maiores portos brasileiros – Santos-SP, 
Vitória-ES e Rio de Janeiro-RJ – assim como das regiões industriais de São Paulo e 
Minas Gerais à região Norte. Além disso, esta ferrovia melhora o acesso de regiões 
produtoras de grãos nos estados de Goiás, Tocantins e Bahia aos portos no 
Maranhão, e potencialmente no Pará. 
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Estudos mostram que a Norte-Sul deverá absorver cerca de 30% do volume de 
cargas atualmente transportado pelas principais rodovias, especialmente commodities 
agrícolas e minerais. A previsão é que a Ferrovia venha a transportar 12,4 milhões de 
toneladas por ano, com um custo médio de longo prazo de US$ 15/1000 t x km – 
menos de metade do frete rodoviário (SEINFRA – Goiás, 2009). 

De acordo com a Secretaria de Política Nacional de Transportes do Ministério 
dos Transportes (MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 2009), a Ferrovia Norte-
Sul prevê conexões com 5 mil quilômetros de ferrovias privadas, de modo a interligar 
as cinco regiões do país. Com isso, o projeto possibilitará a ocupação econômica e 
social da extensa região do cerrado brasileiro – 1,8 milhão de km² – oferecendo uma 
logística adequada à concretização do potencial de desenvolvimento desta região, 
fortalecendo a infraestrutura de transporte necessária ao escoamento da sua produção 
agropecuária e agroindustrial. 

Segundo a Revista Veja (2009), até junho deste ano os trilhos já assentados da 
Ferrovia ainda não beneficiavam os produtores locais porque nenhum terminal para 
embarque da soja havia sido construído. De fato, os grãos produzidos “à beira da 
Norte-Sul” ainda eram transportados de carreta por 300 km até o estado do 
Maranhão, para dali serem exportados. Estas informações foram confirmadas por 
técnicos da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), os quais 
informaram que o primeiro terminal está sendo licitado para o município de Colina 
do Tocantins e deverá entrar em funcionamento em janeiro de 2010. Ainda de 
acordo com a ANTT, relativamente à Ferrovia Norte-Sul está operante apenas o 
trecho Açailândia – Porto Franco, mas o trecho Porto Franco – Colina do Tocantins 
já está pronto e deverá receber autorização para operar ainda este ano. 

Outra obra importante do calendário ferroviário do PAC é a Ferrovia 
Transnordestina, cujo projeto prevê a integração do interior do Ceará, Pernambuco, 
Piauí e Alagoas aos portos de Suape e Pecém. Estima-se que a Transnordestina venha 
a transportar até 30 milhões de toneladas ao ano, facilitando o escoamento das 
produções de milho, soja, biodiesel, frutas, álcool e minérios da região (AGÊNCIA 
BRASIL, 2009). 

Consoante a Agência Brasil (2009), a Transnordestina contribuirá para a 
dinamização da atividade econômica nas áreas próximas a ela, ampliando a geração de 
empregos e renda. Sua implantação poderá encerrar um longo ciclo vicioso segundo o 
qual a ausência de infraestrutura compromete a geração de cargas e a falta de cargas 
inviabiliza os investimentos em infraestrutura. Outro aspecto interessante da ferrovia 
se refere a sua possibilidade de escoamento de cargas no sentido porto – interior do 
país, que se deve ao conceito funcional de porto-indústria atualmente adotado pelos 
terminais de Suape e Pecém. 

De acordo com a Valec (2009c), a Ferrovia de Integração Oeste-Leste 
dinamizará o escoamento da produção do estado da Bahia e servirá de ligação com 
outros polos do país, por intermédio da Ferrovia Norte-Sul. Sua estrutura comporá 
um corredor de transporte que otimizará a operação do Porto de Ponta da Tulha, em 
Ilhéus-BA, e ainda abrirá nova alternativa de logística para portos no norte do país 
atendidos pela Norte-Sul e pela Estrada de Ferro Carajás. A princípio, os principais 
produtos a serem transportados serão soja, farelo de soja e milho, além de 
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fertilizantes, combustíveis e minério de ferro. Contudo a construção desta ferrovia 
propiciará o aumento da competitividade dos produtos do agronegócio e a 
possibilidade de implantação de novos polos agroindustriais e de exploração de 
minérios, aproveitando sua conexão com a malha ferroviária nacional. 

Embora se concentre em um único estado e não represente uma necessidade de 
investimento tão alta, o Ferroanel de São Paulo pode ser considerado uma das obras 
ferroviárias mais importantes do PAC. A implantação deste contorno auxiliará na 
solução de conflitos decorrentes do compartilhamento de vias pelo tráfego de 
passageiros e cargas na região centro-leste paulistana, auxiliando no escoamento de 
cargas para os portos de Santos e Sepetiba. Atualmente as cargas ferroviárias 
destinadas a Santos só podem cruzar a cidade, rumo ao porto, entre a meia-noite e as 
três horas da manhã, o que eleva o tempo de frete e compromete a eficiência do 
modal ferroviário.2 

Por fim, é importante citar o projeto do TAV, que, embora se destine a 
passageiros, está previsto como um dos maiores projetos de logística do PAC, 
abarcando mais de 30% do orçamento ferroviário. O TAV deverá realizar viagens 
entre os estados do Rio de Janeiro e São Paulo que levarão uma hora e meia a duas 
horas, em média. Embora inicialmente previsto para o ano da Copa do Mundo no 
Brasil, 2014, a atual posição do governo é de que a realização das obras sofreu um 
atraso significativo e que, até aquele ano, apenas o trecho entre as cidades paulistas de 
São Paulo e Campinas deverá estar operando.  

De acordo com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG, 
2009),  

a expectativa do governo, depois das obras de implantação do TAV, é promover três ”ondas” de 

estímulos econômicos. A primeira é com a criação de centros comerciais nas estações. A segunda 

deverá abranger empreendimentos imobiliários nas imediações das estações –prédios de 

escritórios, shopping centers, centros de convenções e condomínios residenciais de alto padrão, 

facilitando a vida de pessoas que queiram morar no interior e trabalhar em São Paulo ou no Rio. 

A terceira onda envolveria a abertura de grandes avenidas e obras de transporte coletivo, como 

metrô e corredores de ônibus, para tornar mais fácil o acesso às estações do trem-bala.. 

Mas os atrasos na execução das obras do PAC não se resumem ao TAV. De 
acordo com a Revista Veja (2009), apenas 30% das obras do PAC estão dentro do 
cronograma de execução e, dentre elas, as mais atrasadas referem-se ao eixo de 
logística – ou transportes –, cujas ações estão concentradas sob a responsabilidade 
direta do governo federal. 

O jornal O Estado de São Paulo (2009) ressalta que, nos primeiros dois anos do 
PAC, o governo federal não conseguiu aplicar mais que 28% do orçamento destinado 
aos projetos. Desse modo, para cumprir o cronograma de investimentos até as 
próximas eleições os ministérios precisariam gastar R$ 37,00 bilhões em apenas um 
ano – valor que, segundo cálculos da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
soma o dobro das execuções dos anos de 2007 e 2008. 

                                                 
2. Existe outra linha que sai de Campinas-SP e chega e Santos-SP, sem passar pela cidade de São Paulo-SP, ou seja, não 
está limitada a esta janela de três horas. Entretanto, esta linha, pertencente à América Latina Logística (ALL), também se 
encontra no limite de operação, sendo necessária a duplicação de alguns trechos. 
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Fatores como projetos executivos mal elaborados, falta de mão de obra para 
condução destes projetos, dificuldades para consecução de licenciamento ambiental, 
paralisações no Tribunal de Contas da União (TCU) por irregularidades de processo 
etc., têm atrasado o cronograma executivo do PAC, que parece não ter chance de ser 
realizado a contento. Somando-se a isto o fato de 2010 ser um ano eleitoral – o que 
restringe os investimentos realizados no ano –, é possível antever um entrave ainda 
maior ao cumprimento do programa. 

Segundo o jornal Valor Econômico (2009, A4), Lula não conseguirá inaugurar 
mesmo as obras de maior impacto previstas no PAC. De acordo com o jornal, o 
governo tem investido, ano a ano, percentuais cada vez menores do que o 
programado, o que reflete o atraso no cumprimento do cronograma de obras e 
compromete o funcionamento da economia. 

5  CONCLUSÃO 

Embora possua uma extensão de mais de 8 milhões de km2, o Brasil transporta em 
torno de 21% de suas cargas por meio de ferrovias, uma fração bastante reduzida 
quando consideradas as vantagens comparativas do modal para transportes terrestres 
de longas distâncias. Neste trabalho, procurou-se apresentar as principais questões 
econômicas relativas ao sistema ferroviário, abordando as deficiências de 
infraestrutura existentes e a atuação do PAC para sua resolução. 

As concessões de ferrovias à iniciativa privada, que ocorreram na segunda metade 
da década de 1990, apresentaram resultados positivos em termos de investimentos e 
produção ferroviária. Os investimentos realizados pelas concessionárias somaram R$ 
14,6 bilhões, a valores constantes de 2008, entre os anos de 2000 e 2008. Contudo, as 
aplicações de recursos privados e públicos em ferrovias apresentaram leve crescimento 
quando comparadas às suas participações no PIB, passando de um patamar de 0,05% 
para 0,1%, entre 1999 e 2008. Neste mesmo período, a produção ferroviária cresceu 
73,9%, passando de 153,9 bilhões para 267,7 bilhões de TKU. O volume transportado 
teve um incremento de 59,6%: em 2000 foram transportadas 288,1 milhões de 
toneladas úteis (TU) e em 2008 este volume atingiu 459,7 milhões de TU. 

O Mapeamento Ipea de Obras Ferroviárias identificou necessidade de 
investimentos da ordem de R$ 113 bilhões. A maior demanda é por novas linhas 
férreas, com montante exigido de quase R$ 50 bilhões, correspondendo a 44% das 
necessidades apontadas. Ressalte-se que a construção de grandes vias demandará mais 
de R$ 18 bilhões em investimentos, que devem partir do poder público, tendo em 
vista tratar-se de uma questão de interesse nacional. 

Ao todo, o Mapeamento identificou possibilidades de mais de R$ 78 bilhões em 
investimentos nas linhas férreas para transporte de cargas. Além destas obras, merece 
destaque o Trem de Alta Velocidade (TAV), que ligará as cidades de Rio de Janeiro – 
RJ e São Paulo – SP, com extensão à cidade de Campinas – SP, exigindo R$ 34,6 
bilhões adicionais. 

Uma importante conclusão deste estudo é que, do total das necessidades 
identificadas no Mapeamento Ipea de Obras Ferroviárias,  os investimentos previstos 
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pelo PAC cobrem aproximadamente 50%  das demandas requeridas. Contudo, se 
consideradas apenas as obras para transporte de cargas, isto é, sem se computarem os 
investimentos destinados ao TAV, este percentual reduz-se para cerca de 26%, o que 
aponta o escopo limitado do programa em relação aos gargalos e demandas do setor 
ferroviário brasileiro. 

Todavia, deve-se ressaltar a ampla cobertura do PAC nas obras ferroviárias de 
alcance inter-regional, aqui chamadas estruturantes. Estas obras, cuja importância 
demanda o envolvimento da União para que sejam realizadas, têm em torno de 93% 
de seu orçamento previsto no programa em obras de construção e recuperação, além 
de estudos de viabilidade de construção de novos trechos. 

Algumas das restrições identificadas na pesquisa referem-se a fatores como 
projetos executivos mal elaborados, falta de mão de obra para condução destes 
projetos, dificuldades para obtenção de licenciamento ambiental, paralisações no 
Tribunal de Contas da União (TCU) por irregularidades de processo etc.. Tudo isto 
tem atrasado o cronograma executivo do PAC, cuja realização no tempo previsto 
corre sérios riscos. Soma-se a isso o fato de 2010 ser um ano eleitoral, o que restringe 
o período de realização de obras, tornando possível antever um entrave ainda maior 
ao cumprimento do programa. 

A partir deste estudo, foi possível constatar que as ferrovias concedidas estão no 
limite de suas capacidades de transporte de cargas, o que pode significar que novos 
investimentos nestas mesmas vias não serão capazes de proporcionar aumento 
significativo do volume deslocado, pois as necessidades de expansão da malha 
ferroviária brasileira não se limitam à compra de materiais rodantes e à construção de 
novos trechos. Uma série de gargalos físicos e operacionais – como falta de ramais de 
acessos aos principais portos; baixa velocidade dos trens; mais de 12 mil passagens em 
nível (2,6 mil são consideradas críticas); e invasões de faixa de domínio – precisam ser 
removidos. Passada mais de uma década desde as privatizações, estes fatores 
continuam obstruindo o pleno funcionamento do modal ferroviário, que vislumbra a 
possibilidade de, em 2010, ver a demanda superar sua capacidade de oferta. 
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